
DOE DE 04/12/2017

REGULAMENTA A LEI N° 6.953, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, NO ESTADO
DO PIAUÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O  INCISO XIII  DO  ART.
102 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL,

CONSIDERANDO O OFÍCIO N° 15.204 – 432/2017 – DG, DATADO DE 23 DE JUNHO DE 2017, ORIUNDO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI, REGISTRADO SOB AP 010.1.006173/17-63;
DECRETA:

ART. 1° FICA APROVADO O REGULAMENTO DA DEFESA SANITÁRIA VEGETAL DO ESTADO DO PIAUÍ, NA FORMA DO ANEXO
ÚNICO.
ART. 2° CABERÁ AO DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI, A EDIÇÃO DE
ATOS NORMATIVOS COMPLEMENTARES.

ART. 3° ESTE DECRETO EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
PALÁCIO DE KARNAK, EM TERESINA (PI), 04 DE DEZEMBRO DE 2017.

GOVERNADOR DO ESTADO
SECRETÁRIO DE GOVERNO

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
ANEXO ÚNICO
REGULAMENTO DA DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
ART. 1° ESTE REGULAMENTO DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO E O CONTROLE DE PRAGAS REGULAMENTADAS, NO ESTADO DO
PIAUÍ.

ART. 2°  CABE A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI DAR CUMPRIMENTO A ESTE
REGULAMENTO E AOS SEUS ATOS NORMATIVOS.
ART. 3°  A ADAPI, PARA O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS NESTE REGULAMENTO, PODERÁ
SOLICITAR APOIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEFAZ, ATRAVÉS DE SUAS UNIDADES DE ARRECADAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, BEM COMO DA POLÍCIA CIVIL JUDICIÁRIA, DA POLÍCIA MILITAR E DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

PARÁGRAFO ÚNICO. A POLÍCIA MILITAR OBRIGATORIAMENTE ATENDERÁ A SOLICITAÇÃO DA ADAPI.
ART. 4° AS PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, DEFINIDAS EM ATO NORMATIVO, QUE OPERAREM COM PLANTAS E PRODUTOS
VEGETAIS, HOSPEDEIROS DE PRAGAS REGULAMENTADAS, FICAM OBRIGADAS A CADASTRAR SEUS ESTABELECIMENTOS JUNTO
À ADAPI.

PARÁGRAFO ÚNICO. O CADASTRO REFERIDO NO CAPUT DESTE ARTIGO DEVERÁ SER ATUALIZADO PERIODICAMENTE.
ART. 5° A ADAPI PODERÁ CREDENCIAR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO RELACIONADO A ARTIGO
REGULAMENTADO.
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PARÁGRAFO ÚNICO.  OS SERVIÇOS REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO SERÃO EXECUTADOS SOB A INSPEÇÃO DE FISCAL
ESTADUAL AGROPECUÁRIO.

ART. 6° PARA OS EFEITOS DESTE REGULAMENTO, CONSIDERA-SE:
I – ÁREA LIVRE DE PRAGA (ALP): UMA ÁREA RECONHECIDA PELO MAPA, NA QUAL UMA PRAGA ESPECÍFICA ESTÁ AUSENTE,
COMO DEMONSTRA A EVIDÊNCIA CIENTÍFICA;

II – ÁREA DE BAIXA PREVALÊNCIA DE PRAGA (ABPP); UMA ÁREA DENTRO DA QUAL A PRESENÇA DE UMA PRAGA ESTÁ
ABAIXO DOS NÍVEIS DE DANOS ECONÔMICOS E ESTÁ SUBMETIDA A VIGILÂNCIA EFETIVA E/OU MEDIDA DE CONTROLE;
III – ARTIGO REGULAMENTADO: QUALQUER PLANTA, PRODUTO VEGETAL, LOCAL DE ARMAZENAMENTO, EMBALAGEM,
MEIO DE TRANSPORTE, MÁQUINA, IMPLEMENTO, EQUIPAMENTO, CONTÊINER, SOLO E QUALQUER OUTRO LOCAL,
ORGANISMO, OBJETO OU MATERIAL CAPAZ DE ABRIGAR OU DISPERSAR PRAGA, SUJEITO A MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS;

IV – ATESTADO DE TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO: DOCUMENTO EMITIDO PARA TESTAR CONDIÇÃO
FITOSSANITÁRIA DE ARTIGO REGULAMENTADO;
V – CADASTRO: INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA E JURÍDICA QUE OPERAR COM ARTIGO REGULAMENTADO, EM BANCO DE
DADOS DA ADAPI;

VI – CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO ZERO: CATEGORIA DE PRODUTOS QUE MESMO SENDO DE ORIGEM VEGETAL,
PELO SEU GRAU DE PROCESSAMENTO, NÃO REQUEREM NENHUM TIPO DE CONTROLE FITOSSANITÁRIO E, PORTANTO, NÃO
REQUEREM INTERVENÇÃO DE ONPF E QUE NÃO SÃO CAPAZES DE VEICULAR PRAGAS EM MATERIAL DE EMBALAGEM OU DE
TRANSPORTE;
VII – CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO 1; CATEGORIA DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL INDUSTRIALIZADOS, QUE
FORAM SUBMETIDOS A QUALQUER PROCESSO TECNOLÓGICO DE DESNATURALIZAÇÃO QUE OS TRANSFORMA EM PRODUTOS
INCAPAZES DE SEREM AFETADOS DIRETAMENTE POR PRAGAS DE CULTIVOS, MAS QUE PODEM VEICULAR PRAGAS DE
ARMAZENAMENTO E EM MATERIAL DE EMBALAGEM E MEIOS DE TRANSPORTE, DESTINADOS AO CONSUMO, USO DIRETO
OU TRANSFORMAÇÃO:

VIII – CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO 2: CATEGORIA DE PRODUTOS VEGETAIS SEMIPROCESSADOS SUBMETIDOS À
SECAGEM, LIMPEZA, SEPARAÇÃO, DESCASCAMENTO, ENTRE OUTROS TRATAMENTOS, QUE PODEM ABRIGAR PRAGAS E
DESTINADOS AO CONSUMO, USO DIRETO OU TRANSFORMAÇÃO;
IX- CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO 3: CATEGORIA DE PRODUTOS VEGETAIS IN NATURA DESTINADOS A CONSUMO,
USO DIRETO OU TRANSFORMAÇÃO:

X – CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO 4: CATEGORIA DE SEMENTES, PLANTAS OU OUTROS MATERIAIS DE ORIGEM
VEGETAL DESTINADOS À PROPAGAÇÃO E/OU REPRODUÇÃO;
XI – CERTIFICADO FITOSSANITÁRIO (CF): DOCUMENTO EMITIDO POR ONPF DE PAÍS EXPORTADOR, QUE ATESTA A CONDIÇÃO
FITOSSANITÁRIA DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL SUJEITA(O) AOS REGULAMENTOS FITOSSANITÁRIOS:

XII – CERTIFICADO FITOSSANITÁRIO DE ORIGEM (CFO) E CERTIFICADO FITOSSANITÁRIO DE ORIGEM CONSOLIDADO (CFOC):
DOCUMENTOS EMITIDOS PARA ATESTAR A CONDIÇÃO FITOSSANITÁRIA DE PLANTA E DE PRODUÇÃO VEGETAL, DE ACORDO
COM AS NORMAS DA ADAPI E DO MAPA;
XIII – CERTIFICADO FITOSSANITÁRIO DE REEXPORTAÇÃO (CFR): DOCUMENTO OFICIAL QUE ATESTA A CONDIÇÃO
FITOSSANITÁRIA DE PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL SUJEITA(O) AOS REGULAMENTOS FITOSSANITÁRIOS, EMITIDO POR
ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE PROTEÇÃO FITOSSANITÁRIO (ONPF) DE PAÍS REEXPORTADOR;

XIV – CONTROLE OFICIAL: TODA MEDIDA FITOSSANITÁRIA EFETIVAMENTE INSPECIONADA, FISCALIZADA OU EXECUTADA
PELA ADAPI;
XV – CONTROLE DE PRAGA REGULAMENTADA: CONTENÇÃO, SUPRESSÃO OU ERRADICAÇÃO DA POPULAÇÃO DE PRAGA;

XVI – CREDENCIAMENTO: AUTORIZAÇÃO DA ADAPI PARA FÍSICA E JURÍDICA OPERAR COM ARTIGO REGULAMENTADO,
MEDIANTE ATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS;
XVII – DISPERSÃO DE PRAGA: PROPAGAÇÃO DE QUALQUER PRAGA REGULAMENTADA;

XVIII – EDUCAÇÃO FITOSSANITÁRIA: O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO, APROPRIAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONHECIMENTOS
RELACIONADOS À SANIDADE VEGETAL, PELO PARTICIPANTES DAS DIVERSAS ETAPAS DAS CADEIAS PRODUTIVAS ÀS
ATIVIDADES AGRÍCOLAS E PELA POPULAÇÃO EM GERAL;
XIX – FISCALIZAÇÃO: ATIVIDADE, COM PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, PARA VERIFICAÇÃO DETERMINAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO FITOSSINATÁRIA;

XX – FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO OU FLORESTAL DA ADAPI;
XXI – FISCAL DA ADAPI: FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO OU TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA



XXII – FOCO: UMA POPULAÇÃO DE PRAGA RECENTEMENTE DETECTADA, INCLUINDO UMA POPULAÇÃO ISOLADA DE UMA
PRAGA RECENTEMENTE DETECTADA EM UMA ÁREA, NÃO SABIDAMENTE ESTABELECIDA, MAS COM PERSPECTIVA DE
SOBREVIVÊNCIA NO FUTURO IMEDIATO, OU UM SÚBITO AUMENTO SIGNIFICATIVO DE UMA POPULAÇÃO DE PRAGA
ESTABELECIDA EM UMA ÁREA:

XXIII – HOSPEDEIRO; QUALQUER ESPÉCIE BOTÂNICA QUE POSSA SER INFESTADA OU INFECTADA POR UMA PRAGA
ESPECÍFICA;
XXIV – INSPEÇÃO: ATIVIDADE, COM PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, QUE REQUER CONHECIMENTO TÉCNICO EM
FITOSSANIDADE, PARA VERIFICAÇÃO E DETERMINAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO FITOSSANITÁRIA;

XXV – LAUDO LABORATORIAL: DOCUMENTO EMITIDO POR LABORATÓRIO OFICIAL, QUE APRESENTA RESULTADO DE ANÁLISE
FITOSSANITÁRIA;
XXVI – LEVANTAMENTO: PROCEDIMENTO OFICIAL EFETUADO EM UMA ÁREA PARA DETERMINAR A PRESENÇA DE PRAGA OU
AS SUAS CARACTERÍSTICAS;

XXVII – LOCAL LIVRE DE PRAGA (LLP): A PROPRIEDADE OU GRUPO DE PROPRIEDADES VIZINHAS QUE APLICAM MEDIDAS
SIMILARES DE MANEJO E CONTROLE FITOSSANITÁRIO, EM QUE UMA PRAGA ESPECÍFICA NÃO OCORRE, SENDO ESTE FATO
DEMONSTRADO POR EVIDÊNCIA CIENTÍFICA E NA QUAL, DE FORMA APROPRIADA, ESTA CONDIÇÃO ESTÁ SENDO MANTIDA
OFICIALMENTE POR UM PERÍODO DE TEMPO DEFINIDO;
XXVIII – MAPA: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO;

XXIX – MEDIDA CAUTELAR: AÇÃO ADOTADA, NO ATO DA FISCALIZAÇÃO OU DA INSPEÇÃO, PARA PREVENIR UM RISCO
FITOSSANITÁRIO IMINENTE:
XXX – MEDIDA FITOSSANITÁRIA: QUALQUER LEGISLAÇÃO, REGULAMENTO OU PROCEDIMENTO OFICIAL, TENDO O
PROPÓSITO DE PREVENIR A INTRODUÇÃO E A DISPERSÃO, OU LIMITAR O IMPACTO ECONÔMICO, DE PRAGAS
REGULAMENTADAS:

XXXI – OEDSV: ÓRGÃO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL;
XXXII – OFICIAL: QUALIDADE DAQUILO QUE É ESTABELECIDO, AUTORIZADO, CREDENCIADO OU REALIZADO PELO MAPA,
OEDSV OU POR ONPFF;

XXXIII – ONPF: ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE PROTEÇÃO FITOSSANITÁRIA;
XXXIV – PERMISSÃO DE TRÂNSITO DE VEGETAIS (PTV) PARA O TRÂNSITO INTERESTADUAL; DOCUMENTO EMITIDO PELO
OEDSV DA ORIGEM DA PLANTA OU DO PRODUTO VEGETAL, POR ENGENHEIRO AGRÔNOMO OU ENGENHEIRO FLORESTAL,
NAS SUAS RESPECTIVAS ÁREAS DE COMPETÊNCIA, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA CFO, OU DE CFOC OU DE CF, OU DE CFR, OU
DE PTV, E ATENDIMENTO DE OUTRAS EXIGÊNCIAS INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO DO MAPA;

XXXV – PERMISSÃO DE TRÂNSITO DE VEGETAIS (PTV) PARA O TRÂNSITO INTRAESTADUAL: DOCUMENTO EMITIDO POR
FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NO ART. 8° DESTE
REGULAMENTO E CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO DA ADAPI OU DO MAPA;
XXXVI – PLANTA: MATERIAL CUJO USO PROPOSTO SEJA A PROPAGAÇÃO OU O CULTIVO;

XXXVII – PLANTIO EXEPCIONAL: QUALQUER PLANTIO AUTORIZADO PELA ADAPI, EM ÉPOCA OU LUGAR NÃO PERMITIDO;
XXXVIII – PRODUTO VEGETAL: MATERIAL PROCESSADO OU NÃO, CUJO USO PROPOSTO NÃO SEJA A PROPAGAÇÃO OU O
CULTIVO, QUE PERTENÇA ÀS CATEGORIAS DE RISCO FITOSSANITÁRIO 1, 2 E 3, OFERECENDO, PORTANTO, RISCO DE
DISPERSÃO DE PRAGA;

XXXIX – PRAGA: QUALQUER ESPÉCIE, RAÇA OU BIOTIPO DE VEGETAIS, ANIMAIS OU AGENTE PATOGÊNICOS, NOCIVOS A
PLANTAS OU A PRODUTOS VEGETAIS;
XL – PRAGA QUARENTENÁRIA AUSENTE: PRAGA DE IMPORTÂNCIA ECONÔMICA POTENCIAL PARA O PAÍS, E QUE NÃO ESTÁ
PRESENTE NELE, E ENCONTRA-SE SOB CONTROLE OFICIAL;

XLI – PRAGA QUARENTENÁRIA PRESENTE: PRAGA DE IMPORTÂNCIA ECONÔMICA POTENCIAL PARA O PAÍS, QUE TEM
DISTRIBUIÇÃO LIMITADA E É OFICIALMENTE CONTROLADA;
XLII –  PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA REGULAMENTADA: PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA, CUJA PRESENÇA EM MATERIAL
PROPAGATIVO AFETA O USO PROPOSTO DESTE, COM IMPACTO ECONÔMICO INACEITÁVEL;

XLIII – PRAGA REGULAMENTADA PELO PIAUÍ; PRAGA REGULAMENTADA PELO DIRETOR-GERAL DA ADAPI, QUE CAUSA DANO
ECONÔMICO E QUE NÃO ATENDE À DEFINIÇÃO DE PRAGA QUARENTENÁRIA OU DE PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA
REGULAMENTADA;
XLIV – PRAGA REGULAMENTADA PELO MAPA: PRAGA REGULAMENTADA PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, QUE NÃO ATENDE À DEFINIÇÃO DE PRAGA QUARENTENÁRIA OU DE PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA



REGULAMENTADA;

XLV – PRAGA REGULAMENTADA: PRAGA QUARENTENÁRIA, AUSENTE OU PRESENTE, PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA
REGULAMENTADA E PRAGA REGULAMENTADA PELO PIAUÍ OU PELO MAPA;
XLVI – PRAGA REGULAMENTADA POR PAÍS IMPORTADOR: PRAGA QUARENTENÁRIA OU PRAGA NÃO QUARENTENÁRIA
REGULAMENTADA, NO PAÍS IMPORTADOR;

XLVII – QUARENTENA: CONFINAMENTO OFICIAL DE PLANTAS OU DE PRODUTOS VEGETAIS SUJEITOS A REGULAMENTOS
FITOSSANITÁRIOS, PARA OBSERVAÇÃO E INVESTIGAÇÃO OU PARA FUTURA INSPEÇÃO, PROVA OU TRATAMENTO;
XLVIII – RESTOS CULTURAIS: PLANTAS OU PARTES DE PLANTAS CULTIVADAS, REMANESCENTES EM ÁREAS APÓS A COLHEITA,
OU EM ÁREAS DE CULTIVOS ABANDONADOS;

XIX – SISTEMA DE MITIGAÇÃO DE RISCO (SMR); A INTEGRAÇÃO DE DIFERENTES MEDIDAS DE MANEJO DE RISCO, SENDO QUE
PELO MENOS DUAS DAS QUAIS ATUAM INDEPENDENTEMENTE, E QUE CUMULATIVAMENTE ATINGEM O NIVEL APROPRIADO
DE PROTEÇÃO CONTRA PRAGA REGULAMENTADA;
L – TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA DA ADAPI;

LI – TIGUERA: QUALQUER PLANTA PERTENCENTE A ESPÉCIE CULTIVADA, DESENVOLVIDA ESPONTANEAMENTE EM CULTIVO
DE OUTRA ESPÉCIE, EM LOCAL OU EM PERÍODO PROIBIDO;
LII – TRÂNSITO INTERESTADUAL: DESLOCAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO ENTRE UNIDADES DA FEDERAÇÃO:

LIII – TRÂNSITO INTRAESTADUAL: DESLOCAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO CUJA ORIGEM E DESTINO SEJA O ESTADO
DO PIAUÍ;
LIV – TRATAMENTO; PROCEDIMENTO OFICIALMENTE AUTORIZADO PARA EXTERMINAR, REMOVER, TORNAR INFÉRTIL,
DESVITALIZAR OU ISOLAR PRAGA;

LV – UFRPI: UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ;
LVI – USO PROPOSTO: DESTINO FINAL DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL, QUE PODE SER A PROPAGAÇÃO, O CONSUMO,
A TRANSFORMAÇÃO OU A INDUSTRIALIZAÇÃO;

LVII – VAZIO SANITÁRIO: PERÍODO DURANTE O QUAL NÃO PODE HAVER PLANTAS VIVAS DE DETERMINADA ESPÉCIE
BOTÂNICA CULTIVADA NUMA ÁREA OU, SE HOUVER, OBEDECERÁ A ATO NORMATIVO.
PARÁGRAFO ÚNICO. ATO NORMATIVO PODERÁ ALTERAR OU ACRESCENTAS AS DEFINIÇÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO.

CAPÍTULO II
DA PREVENÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 7° A PREVENÇÃO E O CONTROLE DE PRAGAS SERÃO EFETIVADOS ATRAVÉS DE:
I – EDUCAÇÃO FITOSSANITÁRIA;

II – ADOÇÃO DE MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS PARA O CONTROLE DE PRAGA REGULAMENTADA;
III – ADOÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES;

IV – CONTROLE DE TRÂNSITO DE ARTIGO REGULAMENTADO;
V – LEVANTAMENTO DE PRAGAS ;

VI – OUTRAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE NECESSÁRIAS À DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, NA FORMA ESTABELECIDA
POR ATO NORMATIVO.
ART. 8°  PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE PRAGA REGULAMENTADA, A ADAPI PODERÁ EXIGIR OS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

I – CFO, CFOC, CF, CFR E PTV;
II – ATESTADO DE TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO;

III – LAUDO LABORATORIAL;
IV – OUTROS DOCUMENTOS EXIGIDOS POR ATO NORMATIVO DA ADAPI OU PELO MAPA.

PARÁGRAFO ÚNICO. OS DOCUMENTOS DE QUE TRATA O CAPUT DESTE ARTIGO DEVERÃO SER ORIGINAIS E NÃO PODERÃO
CONTER RASURAS OU ESTAR ADULTERADOS, E SÓ SERÃO EMITIDOS A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, DEFINIDAS EM ATO
NORMATIVO, CADASTRADAS CONFORME O ART. 4°.
ART. 9° A ADAPI EXIGIRÁ AS MEDIDAS FITOSSANITÁRIA ESTABELECIDAS PELO MAPA PARA PLANTA, PRODUTO VEGETAL E
PARA QUALQUER OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA REGULAMENTADA.



ART. 10. A ADAPI PODERÁ ESTABELECER MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS PARA PLANTA, PRODUTO VEGETAL E PARA QUALQUER
OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA REGULAMENTADA PELO ESTADO DO PIAUÍ.

ART. 11. SERÁ PROIBIDA A INTRODUÇÃO, NO PIAUÍ, DE PLANTA, DE PRODUTO VEGETAL, QUE NÃO PERTENÇA À CATEGORIA
DE RISCO FITOSSANITÁRIA ZERO, DE MÁQUINAS E DE IMPLEMENTO AGRÍCOLA USADOS, PROVENIENTES DE OUTRO PAÍS,
QUE NÃO ESTIVER AUTORIZADA PELO MAPA.
ART. 12.  PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE OPERAR COM PLANTA E PRODUTO VEGETAL NÃO PODERÁ MUDAR O USO
PROPOSTO DE PLANTA DE PRODUTO VEGETAL HOSPEDEIROS DE PRAGAS REGULAMENTADAS, DE MENOR PARA MAIOR
CATEGORIA DE RISCO FITOSSANITÁRIO.

ART. 13. AS PLANTAS E OS PRODUTOS VEGETAIS, PROCEDENTES DO ESTADO DO PIAUÍ, COM CFO OU CFOC, SÓ PODERÃO
DEIXAR SUA ORIGEM SE ATENDEREM AOS SEGUINTES REQUISITOS:
I – QUANDO CONSTITUÍREM CARGA LACRADA; OU

II – ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS IDENTIFICADAS PELO NÚMERO DA UNIDADE DE PRODUÇÃO OU PELO NÚMERO DO
LOTE CONSOLIDADO; OU
III – IDENTIFICADOS CONFORME O  DECRETO FEDERAL N° 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003, QUANDO SE TRATAR DE
SEMENTES OU MUDAS.

§ 1° SERÁ RESPONSÁVEL PELA LACRAÇÃO DE CARGA O INTERESSADO NA CERTIFICAÇÃO FITOSSANITÁRIA DE ORIGEM E NA
CERTIFICAÇÃO FITOSSANITÁRIA DE ORIGEM CONSOLIDADA, EXCETO QUANDO HOUVER DISPOSIÇÃO CONTRÁRIA EM NORMA
DO MAPA.
§ 2° O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO PODERÁ ROMPER LACRE DE CARGA, PARA EFEITO DE INSPEÇÃO, DEVENDO LACRÁ-
LA NOVAMENTE E LANÇAR O(S) NOVO(S) NÚMERO(S), NO VERSO DA PTV.

§ 3°  A EMISSÃO DA PTV FICARÁ CONDICIONADA AO CUMPRIMENTO DO CAPUT DESTE ARTIGO, QUANDO EXIGIDA PELA
ADAPI OU PELO MAPA.
ART. 14. A ADAPI ADOTARÁ AS EXIGÊNCIAS DO MAPA PARA RECONHECIMENTO E MANUTENÇÃO DE ALP, ABPP, LLP E DE
SMR.

SEÇÃO II
DO TRÂNSITO
ART. 15.  A SEFAZ SOMENTE DESPACHARÁ CARGAS DE PLANTAS E DE PRODUTOS VEGETAIS, ALÉM DE MÁQUINAS,
EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS USADOS, DEPOIS DE FISCALIZADOS E LIBERADOS PELOS FISCAIS DE ADAPI.

ART. 16.  O TRÂNSITO INTRAESTADUAL E INTERESTADUAL DE PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL, HOSPEDEIROS DE PRAGA
REGULAMENTADA, FICA CONDICIONADO A:
I – APRESENTAÇÃO DE PTV, QUANDO EXIGIDA PELO MAPA OU PELA ADAPI, COM AS DEVIDAS DECLARAÇÕES ADICIONAIS E
NUMERAÇÃO DE LACRE, EM CASO DE CARGA LACRADA;

II – FISCALIZAÇÃO FITOSSANITÁRIA, EXERCIDA POR TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA;
III – INSPEÇÃO FITOSSANITÁRIA, EXERCIDA POR FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO;

IV – ANÁLISE LABORATORIAL, A JUÍZO DO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO;
V – OUTRAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM ATO NORMATIVO DA ADAPI OU DO MAPA.

PARÁGRAFO ÚNICO.  O TRÂNSITO REFERIDO NO CAPUT DESTE ARTIGO DEVERÁ ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DO ART. 13,
QUANDO PLANTAS E PRODUTOS VEGETAIS FOREM DESTINADOS AO PIAUÍ.
ART. 17. AS EXIGÊNCIAS DE PRAGA REGULAMENTADA PELO PIAUÍ SERÃO APLICÁVEIS A PLANTAS E A PRODUTOS VEGETAIS
PROVENIENTES DE QUALQUER UNIDADE DA FEDERAÇÃO, COM DESTINO AO PIAUÍ.

ART. 18.  O TRÂNSITO INTERESTADUAL E INTRAESTADUAL DE ARTIGO REGULAMENTADO JÁ UTILIZADO NO PROCESSO DE
PRODUÇÃO, TRANSPORTE, ARMAZENAMENTO E BENEFICIAMENTO, DE CULTURAS HOSPEDEIRAS DE PRAGA
REGULAMENTADA, FICA CONDICIONADO A:
I – APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO, QUANDO EXIGIDO EM ATO NORMATIVO;

II – FISCALIZAÇÃO FITOSSANITÁRIA, EXERCIDA POR TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIO:
III – INSPEÇÃO FITOSSANITÁRIA, EXERCIDA POR FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO;

IV – ESTAREM LIVRES DE SOLO, DE PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL;
V – OUTRAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM ATO NORMATIVO DA ADAPI OU DO MAPA.

ART. 19.  MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO, NO ACONDICIONAMENTO, NO
BENEFICIAMENTO E NO TRANSPORTE DE QUALQUER PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL SOMENTE PODERÃO TRANSITAR NO



PÍAUÍ SE ESTIVEREM LIVRES DE RESTOS DE SOLOS, DE PLANTAS E DE PRODUTOS VEGETAIS.

PARÁGRAFO ÚNICO.  A ADAPI EXIGIRÁ QUE OS ARTIGOS REGULAMENTADOS, REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO, SÓ
TRANSITEM COM COMPARTIMENTOS INTERNOS EXPOSTOS, ESPECIFICADOS EM ATO NORMATIVO.
ART. 20.  SERÃO RECHAÇADOS OS ARTIGOS REGULAMENTADOS INTERCEPTADOS NA DIVISA DO ESTADO, EM
DESCONFORMIDADE COM ESTE REGULAMENTO E ATO NORMATIVO, SALVO QUANDO NORMAS DO MAPA DETERMINAREM
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ART. 21. A ADAPI PODERÁ EXIGIR PTV PARA O TRÂNSITO INTRAESTADUAL DE PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL, HOSPEDEIRO
DE PRAGA REGULAMENTADA.
ART. 22.  TODO TRANSPORTADOR DE ARTIGO REGULAMENTADO DEVERÁ PARAR EM POSTO DE FISCALIZAÇÃO,
INDEPENDENTEMENTE DE ORDEM DE PARADA, E EXPOR O ARTIGO REGULAMENTADO TRANSPORTADO PARA INSPEÇÃO E
FISCALIZAÇÃO.

SEÇÃO III
DAS MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS
ART. 23.  FICAM ESTABELECIDAS AS SEGUINTES MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS PARA COMPOSIÇÃO DE PROGRAMA DE
PREVENÇÃO E CONTROLE DE PRAGA REGULAMENTADA:

I – DESTRUIÇÃO DE RESTOS CULTURAIS;
II – DESTRUIÇÃO DE PLANTA, DE PRODUTO VEGETAL E DE QUALQUER OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA
REGULAMENTADA;

III – TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO:
IV – ANÁLISE LABORATORIAL DE ARTIGO REGULAMENTADO

V – RESTRIÇÃO DE PERÍODO DE CULTIVO DE PLANTA;
VI – RESTRIÇÃO DE TRÂNSITO DE ARTIGO REGULAMENTADO;

VII – ACONDICIONAMENTO DE CARGA, QUE IMPEÇA O DERRAMAMENTO DE VEGETAL E DE PRODUTO VEGETAL EM VIAS;
VIII – ESTABELECIMENTO DE ROTA DE TRÂNSITO;

IX – CALENDÁRIO DE PLANTIO;
X – PROIBIÇÃO DE PLANTIO;

XI – DESTRUIÇÃO DE CULTIVO ABANDONADO;
XII – VAZIO SANITÁRIO;

XIII – EXIGÊNCIA DE CFO, DE PTV E DE ATESTADO DE TRATAMENTO.
§ 1° O CUMPRIMENTO DA MEDIDA FITOSSANITÁRIA OCORRERÁ ÀS CUSTAS DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE OPERAR
COM ARTIGO REGULAMENTADO.

§ 2°  EM CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE MEDIDA FITOSSANITÁRIA, A ADAPI PODERÁ NÃO EMITIR DOCUMENTOS
FITOSSANITÁRIOS.
ART. 24. A DESTRUIÇÃO DE PLANTA TIGUERA, HOSPEDEIRA DE PRAGA REGULAMENTADA, NO ESTADO DO PIAUÍ, SERÁ DE
RESPONSABILIDADE:

I – DE CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA E FERROVIA;
II – DE PRODUTOR QUE CULTIVAR ESPÉCIE DE PLANTA TIGUERA, EM FRENTE A ÁREA DE DOMÍNIO DE RODOVIA E FERROVIA
NÃO CONCESSÍONADA:

III – DE ENTIDADE DE CLASSE QUE REPRESENTAR PRODUTORES DA ESPÉCIE DE PLANTA TIGUERA E QUE DETIVER FUNDO DE
INCENTIVO À CULTURA HOSPEDEIRA DA PRAGA REGULAMENTADA: EM FAIXA DE DOMÍNIO DE RODOVIA NÃO
CONSIDERADA, EM FRENTE A PROPRIEDADE QUE NÃO PRODUZIR A ESPÉCIE DE PLANTA TIGUERA, BEM COMO EM ZONA
URBANA.
ART. 25.  SERÁ PROIBIDO O COMÉRCIO AMBULANTE DE PLANTA E DE PRODUTO VEGETAL, QUE FOREM HOSPEDEIROS DE
PRAGA REGULAMENTADA.

ART. 26. NÃO PODERÁ SER UTILIZADO COMO PLANTA O ARTIGO REGULAMENTADO QUE ESTIVER DECLARADO PARA USO
COMO PRODUTO VEGETAL.
PARÁGRAFO ÚNICO. O USO PROPOSTO DE ARTIGO REGULAMENTADO DEVERÁ ESTAR DECLARADO EM NOTA FISCAL, OU EM
DESPACHO DE IMPORTAÇÃO, QUANDO DE TRATAR DE ARTIGO REGULAMENTADO IMPORTADO.

ART. 27. ATO NORMATIVO PODERÁ INSTITUIR OUTRAS MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS.



CAPÍTULO III
DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
ART. 28. COMPETEM AO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO A FISCALIZAÇÃO E A INSPEÇÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO.

PARÁGRAFO ÚNICO.  É COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO A INSPEÇÃO DE ARTIGO
REGULAMENTADO E A AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO.
ART. 29.  COMPETE AO TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA A FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO DE ARTIGO
REGULAMENTADO, SOB À SUPERVISÃO DE FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO.

ART. 30.  FICAM SUJEITOS A INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO, PARA O CUMPRIMENTO DESTE REGULAMENTO E DE ATO
NORMATIVO, QUALQUER AMBIENTE ONDE EXISTIR ARTIGO REGULAMENTADO.
PARÁGRAFO ÚNICO.  O FISCAL DA ADAPI TERÁ LIVRE ACESSO AOS LOCAIS MENCIONADOS NO CAPUT DESTE ARTIGO,
PODENDO ROMPER IMPEDIMENTOS, PARA O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO, INDEPENDENTE
DE AUTORIZAÇÃO DO INSPECIONADO OU DO FISCALIZADO

ART. 31.  O FISCAL DA ADAPI EXIGIRÁ QUE TRANSPORTADOR EXPONHA ARTIGO REGULAMENTADO PARA INSPEÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, CONFORME O ART. 22, SOB PENA DE RETENÇÃO DO ARTIGO REGULAMENTADO.
ART. 32. O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO PODERÁ EXIGIR, NO DESTINO, DOCUMENTOS E CONDIÇÕES DE TRÂNSITO DE
ARTIGO REGULAMENTADO.

ART. 33.  O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO PODERÁ DISPENSAR ANÁLISE LABORATORIAL, QUANDO PREVISTO EM ATO
NORMATIVO.
ART. 34.  EM CASO DE IMPEDIMENTO OU EMBARAÇO NA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO, OBRIGATORIAMENTE, A POLÍCIA
MILITAR ATENDERÁ A SOLICITAÇÃO DE FISCAL DA ADAPI.

ART. 35. O FISCAL DA ADAPI EXIGIRÁ APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, ATRAVÉS DE TERMO DE NOTIFICAÇÃO QUANDO
NÃO LHE FOREM APRESENTADOS, NO ATO DA FISCALIZAÇÃO OU DA INSPEÇÃO, ESTABELECENDO PRAZO DE ATÉ 15 (QUINZE)
DIAS OCORRIDOS.
ART. 36. A INTRODUÇÃO CLANDESTINA DE PLANTA, DE PRODUTO VEGETAL, DE MÁQUINA E DE IMPLEMENTO USADO, NO
PIAUÍ, PROVENIENTES DE OUTRO PAÍS, REFERIDA NO ART. 11, PODERÁ SER CARACTERIZADA PELA DECLARAÇÃO VERBAL OU
ESCRITA DO PORTADOR DOS ARTIGOS REGULAMENTADOS CITADOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.

PARÁGRAFO ÚNICO. O FISCAL DA ADAPI RELATARÁ EM TEMO DE FISCALIZAÇÃO OU DE INSPEÇÃO A DECLARAÇÃO VERBAL DO
PORTADOR DE ARTIGO REGULAMENTADO.
ART. 37. O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO ESTIPULARÁ PRAZO E CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO IMEDIATO DE MEDIDA
FITOSSANITÁRIA E CAUTELAR, ATRAVÉS DE TERMO DE NOTIFICAÇÃO.

§ 1°  O INSPECIONADO E O FISCALIZADO DEVERÃO CUMPRIR, NA ÍNTEGRA, TODA EXIGÊNCIA DISPOSTA EM TERMO DE
NOTIFICAÇÃO.
§ 2°  A INSPEÇÃO E A FISCALIZAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE TERMO DE NOTIFICAÇÃO ESTARÁ
CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DE TAXA DE REINSPEÇÃO E DE REFISCALIZAÇÃO.

§ 3° O INSPECIONADO E O FISCALIZADO DEVERÃO COMUNICAR À UNIDADE NOTIFICADORA DA ADAPI, POR ESCRITO, NO
PRAZO ESTABELECIDO PELO TERMO DE NOTIFICAÇÃO, O DIA, A HORA E O LOCAL DA APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR E
FITOSSANITÁRIA, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL A POSTERIOR CONSTATAÇÃO DO SEU CUMPRIMENTO.
§ 4° O INSPECIONADO E O FISCALIZADO DEVERÃO COMUNICAR, POR ESCRITO, À UNIDADE NOTIFICADORA DA ADAPI, COM
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, OU A CRITÉRIO DO FISCAL DA ADAPI, EM CASO DE
ANTECEDÊNCIA INFERIOR, O CUMPRIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR E FITOSSANITÁRIA, PARA ACOMPANHAMENTO,
QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL A POSTERIOR CONSTATAÇÃO DO SEU CUMPRIMENTO.

§ 5° SERÁ CONSIDERADO DISPERSOR DE PRAGA REGULAMENTADA O INSPECIONADO OU O FISCALIZADO QUE NÃO CUMPRIR
OU NÃO COMUNICAR CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR E FITOSSANITÁRIA, EXIGIDA POR TERMO DE NOTIFICAÇÃO, NO
PRAZO E CONDIÇÕES ESTIPULADAS.
§ 6°  A ADAPI NÃO EMITIRÁ NENHUM DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO PARA INSPECIONADO E FISCALIZADO QUE TIVER
MEDIDA FITOSSANITÁRIA E CAUTELAR A CUMPRIR.

§ 7°  A ADAPI, ATRAVÉS DA UNIDADE NOTIFICADORA REPRESENTARÁ AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL O NÃO-
CUMPRIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR E FITOSSANITÁRIA, EXIGIDA POR TEMO DE NOTIFICAÇÃO, NO PRAZO E CONDIÇÕES
ESTIPULADAS.



ART. 38. O CUMPRIMENTO DE MEDIDA FITOSSANITÁRIA E CAUTELAR OCORRERÁ ÀS CUSTAS DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA
QUE OPERAR COM ARTIGO REGULAMENTADO.

ART. 39. A CONSTATAÇÃO DE IRREGULARIDADE FITOSSANITÁRIA ENSEJARÁ A EMISSÃO DE TERMO DE FISCALIZAÇÃO OU DE
INSPEÇÃO E DE DEMAIS DOCUMENTOS FISCAIS PERTINENTES.
ART. 40. TODO DOCUMENTO FISCAL DEVE SER EMITIDO POR FISCAL DA ADAPI E DEVE CONTER FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.

ART. 41. O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO EMITIRÁ:
I – TERMO DE NOTIFICAÇÃO E AUTO DE INFRAÇÃO, QUANDO CONSTATAR E NÃO-CUMPRIMENTO DE MEDIDA
FITOSSANITÁRIA;

II – TERMO DE NOTIFICAÇÃO, QUANDO DETERMINAR O CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR E, AINDA, O AUTO DE
INFRAÇÃO, SE HOUVER INFRAÇÃO A ESTE REGULAMENTO E A ATO NORMATIVO;
§ 1°  O TERMO DE NOTIFICAÇÃO DETERMINARÁ O PRAZO E AS CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DE MEDIDA
FITOSSANITÁRIA OU CAUTELAR, SOB PENA DE COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA.

§ 2°  O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO REALIZARÁ A SEGUNDA INSPEÇÃO, APÓS O VENCIMENTO DO PRAZO
ESTABELECIMENTO NO TERMO DE NOTIFICAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR OU FITOSSANITÁRIA.
§ 3°  O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO EMITIRÁ TERMO DE INSPEÇÃO, RELATANDO O CUMPRIMENTO OU O
DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DE MEDIDA CAUTELAR OU FITOSSANITÁRIA.

§ 4° A MULTA DIÁRIA SERÁ CONTATADA A PARTIR DA DATA DA SEGUNDA INSPEÇÃO, EM CASO DE NÃO CUMPRIMENTO
TOTAL OU PARCIAL DE MEDIDA CAUTELAR OU FITOSSANITÁRIA.
§ 5°  A PRÓXIMA INSPEÇÃO OU FISCALIZAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR OU
FITOSSANITÁRIA ESTARÁ CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DE TAXA DE REINSPEÇÃO.

§ 6°  O AUTUADO DEVERÁ COMUNICAR À UNIDADE NOTIFICADORA DA ADAPI, POR ESCRITO, O CUMPRIMENTO DE
NOTIFICAÇÃO.
§ 7° A MULTA DIÁRIA CESSARÁ NA DATA DO PAGAMENTO DA TAXA DE REINSPEÇÃO, APÓS A COMUNICAÇÃO À UNIDADE
NOTIFICADORA DA ADAPI, POR ESCRITO, SE FICAR CONSTATADO O CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR OU
FITOSSANITÁRIA, NA TERCEIRA INSPEÇÃO.

§ 8°  A ADAPI SOMENTE EMITIRÁ BOLETO BANCÁRIO DE ARRECADAÇÃO DE TAXA DE REINSPEÇÃO, APÓS O AUTUADO
COMUNICAR À UNIDADE NOTIFICADORA DA ADAPI O CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR OU FITOSSANITÁRIA.
§ 9° A PARTIR DA TERCEIRA INSPEÇÃO, SE O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO CONSTATAR O NÃO-CUMPRIMENTO TOTAL
OU PARCIAL DE MEDIDA CAUTELAR OU FITOSSANITÁRIA, ESTÃO DEVERÃO SER OBEDECIDOS OS PROCEDIMENTOS DESCRITOS
NOS §§ 5° AO 8°, SUCESSIVAMENTE.

ART. 42. O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO INSPECIONARÁ MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS UTILIZADOS NA
PRODUÇÃO, NO ACONDICIONAMENTO, NO BENEFICIAMENTO E NO TRANSPORTE DE QUALQUER PLANTA E DE PRODUTO
VEGETAL, CONFORME PREVÊ O ART. 19.
§ 1° SE OS ARTIGOS REGULAMENTADOS, REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO, CONTIVEREM RESTOS DE SOLO, DE PLANTAS
OU DE PRODUTOS VEGETAIS, ENTÃO SERÃO APREENDIDOS PARA QUE SEJAM LIMPOS, NO PRAZO DETERMINADO EM TEMO
DE NOTIFICAÇÃO, E DOCUMENTO PESSOAL OU VEICULAR SERÁ RETIDO.

§ 2° SE OS ARTIGOS REGULAMENTADOS, REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO, NÃO ESTIVEREM COM COMPARTIMENTOS
INTERNOS EXPOSTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÃO DESCRITA EM ATO NORMATIVO, ENTÃO SERÃO APREENDIDOS PARA QUE
SEJAM EXPOSTOS, NO PRAZO DETERMINADO EM TERMO DE NOTIFICAÇÃO, E DOCUMENTO PESSOAL OU VEICULAR SERÁ
RETIDO.
SEÇÃO II
DAS MEDIDAS CAUTELARES

ART. 43. NO ATO DA INSPEÇÃO OU DA FISCALIZAÇÃO SERÃO ADOTADAS COMO MEDIDAS CAUTELARES:
I – RETENÇÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA MEDIANTE TERMO DE RETENÇÃO, ATÉ QUE O FISCALIZADO OU O
INSPECIONADO COMPROVE A REGULARIDADE DO ARTIGO REGULAMENTADO, NO PRAZO DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS;

II – APREENSÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA MEDIANTE EMISSÃO DE AUTO DE APREENSÃO, MOTIVADA PELA
CONSTATAÇÃO DE ALGUMA IRREGULARIDADE FITOSSANITÁRIA, PARA CUMPRIMENTO DE MEDIDA FITOSSANITÁRIA OU
CAUTELAR, EM PRAZO E LOCAL DE DEPÓSITO DETERMINADOS, FICANDO COMO DEPOSITÁRIO O PORTADOR DO ARTIGO
REGULAMENTADO;



III – DOAÇÃO DE PLANTA E O PRODUTO VEGETAL APREENDIDOS: APLICADA A PLANTA, CONFORME ATO NORMATIVO, E A
PRODUTO VEGETAL HOSPEDEIRO DE PRAGA REGULAMENTADA, CONTROLADA POR ERRADICAÇÃO OU CONTENÇÃO,
MEDIANTE EMISSÃO DE TERMO DE APREENSÃO E DE DOAÇÃO, DESTINADO A INSTITUIÇÃO FILANTRÓPICA LOCALIZADA EM
ÁREA INFESTADA;

IV – PROIBIÇÃO DE PLANTIO: APLICADA QUANDO O PLANTIO DE ARTIGO REGULAMENTADO OFERECER RISCO
FITOSSANITÁRIO:
V – INTERDIÇÃO DE QUALQUER LOCAL PARA A SAÍDA DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA QUANDO A SAÍDA DE
ARTIGO REGULAMENTADO DE LOCAL COM SUSPEITA OU OCORRÊNCIA DE PRAGA REGULAMENTADA OFERECER RISCO DE
DISPERSÃO;

VI – INTERDIÇÃO DE PLANTIO DE QUALQUER CULTURA EM PROPRIEDADE QUE NÃO EFETUAR DESTRUIÇÃO DE RESTOS
CULTURAIS DE PLANTA HOSPEDEIRA DE PRAGA REGULAMENTADA, ATÉ QUE SEJAM DESTRUÍDOS;
VII – INTERDIÇÃO DE PROPRIEDADE ONDE EXISTIR CULTIVO ABANDONADO COM PLANTA HOSPEDEIRA DE PRAGA
REGULAMENTADA, ATÉ QUE SEJA DESTRUÍDO:

VIII – INTERDIÇÃO DE COLHEITA DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA QUANDO A COLHEITA DE ARTIGO
REGULAMENTADO OFERECER RISCO DE DISPERSÃO DE PRAGA REGULAMENTADA;
IX – TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADO QUANDO ARTIGO REGULAMENTADO ESTIVER APREENDIDO E
OFERECER RISCO DE DISPERSÃO DE PRAGA REGULAMENTADA;

X – MUDANÇA DE USO PROPOSTO DE PLANTA: APLICADA A ARTIGO REGULAMENTADO, HOSPEDEIRO DE PRAGA
CONTROLADA, ATRAVÉS DE LIMITE DE TOLERÂNCIA EM MATERIAL DE PROPAGAÇÃO, COM O OBJETIVO DE CONVERTER
PLANTA EM PRODUTO VEGETAL, QUANDO A INCIDÊNCIA DA PRAGA ESTIVER ACIMA DO LIMITE DE TOLERÂNCIA;
XI – DESTRUIÇÃO DE PLANTA, DE PRODUTO VEGETAL OU DE OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA REGULAMENTADA:
APLICADA A ARTIGO REGULAMENTADO QUE OFERECER RISCO FITOSSANITÁRIO, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 46;

XII – SUSPENSÃO DE EMISSÃO DE PTV, CFO, CFOC E DE OUTROS DOCUMENTOS EXIGIDOS POR ESTE REGULAMENTADO OU
POR ATO NORMATIVO DO MAPA; APLICADA ENQUANTO HOUVER MEDIDA FITOSSANITÁRIA OU CAUTELAR NÃO CUMPRIDA;
XIII – RETENÇÃO DE DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO, PESSOAL, FISCAL E VEICULAR: APLICADA CONFORME O DISPOSTO NO
ART. 47.

XIV – APREENSÃO DE DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO: APLICADA QUANDO DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO ESTIVER
MANIFESTADAMENTE FRAUDADO;
XV – COLETA DE AMOSTRA DE ARTIGO REGULAMENTADO APLICADA CONFORME DISPOSTO NO ART. 44.

XVI – ANÁLISE LABORATORIAL: APLICADA CONFORME O DISPOSTO NO ART. 44;
XVII – OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES, INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO.

PARÁGRAFO ÚNICO. NÃO SERÃO EMITIDOS DOCUMENTOS FITOSSANITÁRIOS EXIGIDOS POR ESTE REGULAMENTO E POR ATO
NORMATIVO DA ADAPI E DO MAPA, ARTIGO REGULAMENTADO SOB MEDIDA CAUTELAR.
SEÇÃO II
DAS MEDIDAS CAUTELARES

ART. 43. NO ATO DA INSPEÇÃO OU DA FISCALIZAÇÃO SERÃO ADOTADAS COMO MEDIDAS CAUTELARES:
I – RETENÇÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA MEDIANTE TERMO DE RETENÇÃO, ATÉ QUE O FISCALIZADO OU O
INSPECIONADO COMPROVE A REGULARIDADE DO ARTIGO REGULAMENTADO, NO PRAZO DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS;

II – APREENSÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA MEDIANTE EMISSÃO DE AUTO DE APREENSÃO, MOTIVADA PELA
CONSTATAÇÃO DE ALGUMA IRREGULARIDADE FITOSSANITÁRIA, PARA DETERMINADOS, FICANDO COMO DEPOSITÁRIO O
PORTADOR DO ARTIGO REGULAMENTADO;
III – DOAÇÃO DE PLANTA E O PRODUTO VEGETAL APREENDIDOS: APLICADAS A PLANTA, CONFORME ATO NORMATIVO, E A
PRODUTO VEGETAL HOSPEDEIRO DE PRAGA REGULAMENTADA, CONTROLADA POR ERRADICAÇÃO OU CONTENÇÃO,
MEDIANTE EMISSÃO DE TERMO DE APREENSÃO E DE DOAÇÃO, DESTINADO A INSTITUIÇÃO FILANTRÓPICA LOCALIZADA EM
ÁREA INFESTADA;

IV – PROIBIÇÃO DE PLANTIO: APLICADA QUANDO O PLANTIO DE ARTIGO REGULAMENTADO OFERECER RISCO
FITOSSANITÁRIO:
V – INTERDIÇÃO DE QUALQUER LOCAL PARA A SAÍDA DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA QUANDO A SAÍDA DE
ARTIGO REGULAMENTADO DE LOCAL COM SUSPEITA OU OCORRÊNCIA DE PRAGA REGULAMENTADA OFERECER RISCO DE
DISPERSÃO;



VI – INTERDIÇÃO DE PLANTIO DE QUALQUER CULTURA EM PROPRIEDADE QUE NÃO EFETUAR DESTRUIÇÃO DE RESTOS
CULTURAIS DE PLANTA HOSPEDEIRA DE PRAGA REGULAMENTADA, ATÉ QUE SEJAM DESTRUÍDOS;

VII – INTERDIÇÃO DE PROPRIEDADE ONDE EXISTIR CULTIVO ABANDONADO COM A PLANTA HOSPEDEIRAS DE PRAGA
REGULAMENTADA, ATÉ QUE SEJA DESTRUÍDO:
VIII – INTERDIÇÃO DE COLHEITA DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA QUANDO A COLHEITA DE ARTIGO
REGULAMENTADO OFERECER RISCO DE DISPERSÃO DE PRAGA REGULAMENTADA;

IX – TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADO QUANDO ARTIGO REGULAMENTADO ESTIVER APREENDIDO E
OFERECER RISCO DE DISPERSÃO DE PRAGA REGULAMENTADA;
X – MUDANÇA DE USO PROPOSTO DE PLANTA: APLICADA A ARTIGO REGULAMENTADO, HOSPEDEIRO DE PRAGA
CONTROLADA, ATRAVÉS DE LIMITE DE TOLERÂNCIA EM MATERIAL DE PROPAGAÇÃO. COM O OBJETIVO DE CONVERTER
PLANTA EM PRODUTO VEGETAL, QUANDO A INCIDÊNCIA DA PRAGA ESTIVER ACIMA DO LIMITE DE TOLERÂNCIA;

XI – DESTRUIÇÃO DE PLANTA, DE PRODUTO VEGETAL OU DE OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA REGULAMENTAR:
APLICADA A ARTIGO REGULAMENTADO QUE OFERECER RISCO FITOSSANITÁRIO, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 46;
XII – SUSPENSÃO DE EMISSÃO DE PTV, CFO, CFOC E DE OUTROS DOCUMENTOS EXIGIDOS POR ESTE REGULAMENTO OU POR
ATO NORMATIVO DO MAPA: APLICADA ENQUANTO HOUVER MEDIDA FITOSSANITÁRIA OU CAUTELAR NÃO CUMPRIDA;

XIII – RETENÇÃO DE DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO, PESSOAL, FISCAL E VEICULAR: APLICADA CONFORME O DISPOSTO NO
ART. 47.
XIV – APREENSÃO DE DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO: APLICADA QUANDO DOCUMENTO FITOSSANITÁRIO ESTIVER
MANIFESTADAMENTE FRAUDADO;

XV – COLETA DE AMOSTRA DE ARTIGO REGULAMENTADO: APLICADA CONFORME DISPOSTO NO ART. 44;
XVI – ANÁLISE LABORATORIAL: APLICADA CONFORME O DISPOSTO NO ART. 44;

XVII – OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES, INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO.
PARÁGRAFO ÚNICO. NÃO SERÃO EMITIDOS DOCUMENTOS FITOSSANITÁRIOS EXIGIDO POR ESTE REGULAMENTADO E POR
ATO NORMATIVO DA ADAPI E DO MAPA, A ARTIGO REGULAMENTADO SOB MEDIDA CAUTELAR.

IV – SEJA COMPROVADA A REGULARIDADE DE ARTIGO REGULAMENTADO.
§ 1° TERÁ PRAZO INDETERMINADO A RETENÇÃO CITADA NOS INCISOS I, II E III, E PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS
PARA RETENÇÃO CITADA NO INCISO IV.

§ 2° SERÁ RETIDO DOCUMENTO PESSOAL OU VEICULAR PARA CUMPRIMENTO DO INCISO II E III.
§ 3° A RETENÇÃO SERÁ REGISTRADA EM TERMO DE RETENÇÃO, CONTENDO O OBJETO, O MOTIVO E O PRAZO DE RETENÇÃO.

ART. 48. HAVENDO APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR, O ARTIGO REGULAMENTADO DEVERÁ SER E PERMANECER RETIDO,
APREENDIDO OU INTERDITADO, ATÉ O CUMPRIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR APLICADA.
PARÁGRAFO ÚNICO. O INSPECIONADO OU O FISCALIZADO DEVERÁ COMPROVAR O CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR
APLICADA, PARA LIBERAÇÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO RETIDO, APREENDIDO OU INTERDITADO.

ART. 49. O INSPECIONADO OU O FISCALIZADO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, SERÁ OBRIGATORIAMENTE RESPONSÁVEL PELO
ARTIGO REGULAMENTADO APREENDIDO OU INTERDITADO, MESMO QUANDO DOCUMENTOS FISCAIS FOREM ASSINADOS
POR REPRESENTANTES LEGAL, DETENTOR, PARENTE OU FUNCIONÁRIO.
ART. 50. O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO INFORMARÁ, EM DOCUMENTO FISCAL, O VÍNCULO ENTRE O ASSINANTE E O
INSPECIONADO OU O FISCALIZADO.

ART. 51. SERÁ ADMITIDA A APREENSÃO DE ARTIGO REGULAMENTADO PARA DESLOCAMENTO ATÉ O LOCAL DE LIBERAÇÃO.
CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
ART. 52. SEM PREJUÍZO DAS RESPONSABILIDADES DE NATUREZA CIVIL E PENAL, CABERÁ AOS INFRATORES DAS DISPOSIÇÕES
PREVISTAS NESTE REGULAMENTO E EM ATO NORMATIVO, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE, A APLICAÇÃO DAS SEGUINTES
PENALIDADES:

I – DESCREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA;
II – MULTA FIXA;

III – MULTA DIÁRIA.



SEÇÃO II
DAS MULTAS

ART. 53. SEM PREJUÍZO DAS PENALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO ANTERIOR, NAS INFRAÇÕES AO PRESENTE REGULAMENTO
E AOS ATOS NORMATIVOS, FICAM OS INFRATORES SUJEITOS ÀS SEGUINTES MULTAS FIXAS:
I – É CONSIDERADA INFRAÇÃO DEVE: OPERAR COM O ARTIGO REGULAMENTADO SEM CADASTRO OU COM CADASTRO
DESATUALIZADO:

II – SÃO CONSIDERADAS INFRAÇÕES GRAVES:
A) NÃO ATENDER, NA INTEGRA, EXIGÊNCIA DISPOSTA EM TERMO DE NOTIFICAÇÃO;

B) TRANSITAR COM PLANTA OU PRODUTO VEGETAL SEM PTV;
C) TRANSITAR COM PLANTA OU PRODUTO VEGETAL DE PTV NÃO ORIGINAL OU ADULTERADA;

D) TRANSITAR COM CARGA ACOMPANHADA DE PTV COM LACRE VIOLADO OU NÃO CORRESPONDENTE;
E) TRANSITAR COM CARGA INCOMPATÍVEL COM PTV;

F) TRANSITAR COM ARTIGO REGULAMENTADO SEM ATESTADO DE TRATAMENTO;
G) TRANSITAR COM MÁQUINAS, VEÍCULO, EQUIPAMENTO E IMPLEMENTO UTILIZADO NA PRODUÇÃO, BENEFICIAMENTO,
ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE E DE PLANTAS E DE PRODUTOS VEGETAIS SEM EXPOSIÇÃO DE COMPARTIMENTOS
INTERNOS OU COM PRESENÇA DE SOLO, DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL;

H) ACONDICIONAMENTO DE CARGA, QUE NÃO IMPEÇA O DERRAMAMENTO DE VEGETAL E DE PRODUTO VEGETAL, EM VIAS:
I) NÃO ANALISAR AMOSTRA DE ARTIGO REGULAMENTADO;

J) NÃO DESTRUIR RESTOS CULTURAIS;
K) NÃO DESTRUIR PLANTA, PRODUTO VEGETAL OU QUALQUER OUTRO MATERIAL VEICULADOR DE PRAGA REGULAMENTADA;

L) NÃO TRATAR ARTIGO REGULAMENTADO;
M) NÃO MUDAR USO PROPOSTO DE PLANTA;

N) NÃO DECLARAR USO PROPOSTO DE ARTIGO REGULAMENTADO EM NOTA FISCAL;
O) NÃO CUMPRIR PERÍODO DE RESTRIÇÃO DE CULTIVO DE PLANTA;

P) NÃO CUMPRIR CALENDÁRIO DE PLANTIO;
Q) NÃO CUMPRIR RESTRIÇÃO DE TRÂNSITO DE ARTIGO REGULAMENTADO;

R) NÃO CUMPRIR ROTA DE TRÂNSITO ESTABELECIDA;
S) NÃO OBEDECER A PROIBIÇÃO DE PLANTIO;

T) NÃO DESTRUIR LAVOURA ABANDONADA;
U) NÃO CUMPRIR MEDIDAS PARA CERTIFICAÇÃO FITOSSANITÁRIA DE ORIGEM;

V) NÃO CUMPRIR VAZIO SANITÁRIO;
W) OPERAR ARTIGO REGULAMENTADO, NÃO ATENDENDO A REQUISITO FITOSSANITÁRIO ESTABELECIDO PARA PRAGA
REGULAMENTADA;

X) NÃO PARAR EM PONTO DE FISCALIZAÇÃO;
Y) NÃO APRESENTAR PTV, ATESTADO DE TRATAMENTO DE ARTIGO REGULAMENTADO, NOTA FISCAL, DESPACHO DE
IMPORTAÇÃO OU OUTROS DOCUMENTOS EXIGIDOS POR ATO NORMATIVO DA ADAPI E DO MAPA, NO LOCAL ONDE EXISTIR
ARTIGO REGULAMENTADO;

Z) PUBLICAR OCORRÊNCIA DE PRAGA ATÉ ENTÃO INEXISTENTE NO TERRITÓRIO PIAUIENSE, SEM AUTORIZAÇÃO DA ADAPI;
AA) NÃO COMUNICAR O CONHECIMENTO OU A SUSPEITA DE OCORRÊNCIA DE PRAGA REGULAMENTADA OU DE PRAGA
EXÓTICA, EM ÁREA NÃO INFESTADA:

BB) DISPERSAR CULPOSAMENTE PRAGA REGULAMENTADA;
CC) NÃO CUMPRIR OUTRAS EXIGÊNCIAS DE TRÂNSITO, ESTABELECIDAS EM ATOS NORMATIVOS DA ADAPI E DO MAPA;

DD) NÃO CUMPRIR OUTRAS MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS E CAUTELARES INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO DA ADAPI:
III – SÃO CONSIDERADAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS:

A) PRESTAR SERVIÇO RELACIONADO A ARTIGO REGULAMENTADO SEM CREDENCIAMENTO:
B) PRESTAR INFORMAÇÕES INVERÍDICAS NO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, QUE OPERE COM ARTIGO
REGULAMENTADO;



C) INTRODUZIR CLANDESTINAMENTE, NO PIAUÍ, PLANTA, PRODUTO VEGETAL, QUE NÃO PERTENÇA À CATEGORIA DE RISCO
FITSSANITÁRIO ZERO, E MÁQUINA OU IMPLEMENTO AGRÍCOLA, PROVENIENTE DE QUALQUER PAÍS:

D) MUDAR USO PROPOSTO DE PRODUTO VEGETAL:
E) NÃO COMUNICAR PREVIAMENTE OU NÃO COMPROVAR O CUMPRIMENTO DE MEDIDA FITOSSANITÁRIA OU CAUTELAR;

F) EXTRAVIAR ARTIGO REGULAMENTADO RETIDO OU APREENDIDO;
G) RETIRAR ARTIGO REGULAMENTADO DE QUALQUER LOCAL INTERDITADO;

H) FRAUDAR, FALSIFICAR OU ADULTERAR DOCUMENTOS FITOSSANITÁRIOS, BEM COMO ASSINÁ-LOS EM BRANCO;
I) DIFICULTAR OU IMPEDIR INSPEÇÃO OU FISCALIZAÇÃO;

J) DESACATAR FISCAL NO EXERCÍCIOS DA SUA FUNÇÃO;
K) DISPERSAR DOLOSAMENTE PRAGA REGULAMENTADA;

L) NÃO CUMPRIR OUTRAS MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS E CAUTELARES INSTITUÍDAS POR ATO NORMATIVO DA ADAPI;
§ 1° A MULTA LEVE SERÁ CALCULADA CONSIDERANDO O VALOR DE 30 (TRINTA) UFRPIS, ACRESCIDAS DE:

A) 0.3 (TRÊS DÉCIMOS) DE UFRPI POR HECTARE PLANTADO; OU
B) 10 (DEZ) UFRPIS/TONELADA DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL, OU POR LOTE DE 1000 (UM MIL) PLANTAS.

§ 2° AS MULTAS GRAVES, POR INFRAÇÃO DISPOSTA NO INCISO II DESTE ARTIGO, EXCETO AQUELAS REFERIDAS NAS ALÍNEAS
Z A BB, SERÃO CALCULADAS CONSIDERANDO O VALOR DE 70 (SETENTA) UFRPIS, ACRESCIDAS DE:
A) 2 (DUAS) UFRPIS POR HECTARE PLANTADO; OU

B) 15 (QUINZE) UFRPIS/TONELADA DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL, OU POR LOTE DE 1000 (UM MIL) PLANTAS; OU
C) 1000 (UM MIL) UFRPIS/ESTABELECIMENTO; OU

D) 100 (CEM) UFRPIS/MÁQUINA OU EQUIPAMENTO; OU
E) 50 (CINQUENTA) UFRPIS/LOTE DE 100 (CEM) UNIDADES DE QUALQUER OUTRO MATERIAL.

§ 3° AS MULTAS GRAVÍSSIMAS, POR INFRAÇÃO DISPOSTA NO INCISO III DESTE ARTIGO, EXCETO AQUELAS REFERIDAS NAS
ALÍNEAS H A K, SERÃO CALCULADAS CONSIDERANDO O VALOR DE 140 (CENTO E QUARENTA) UFRPIS, ACRESCIDAS DE:
A) 4 (QUATRO) UFRPIS POR HECTARE PLANTADO; OU

B) 30 (TRINTA) UFRPIS/TONELADA DE PLANTA OU DE PRODUTO VEGETAL, OU POR LOTE DE 1000 (UM MIL) PLANTAS; OU
C) 2000 (DUAS MIL) UFRPIS/ESTABELECIMENTO; OU

D) 600 (SEISCENTAS) UFRPIS/MÁQUINA OU EQUIPAMENTO; OU
E) 100 (CEM) UFRPIS/LOTE DE 100 (CEM) UNIDADES DE QUALQUER OUTRO MATERIAL.

§ 4° AS MULTAS CITADAS NOS §§ 1° AO 3° DESTE ARTIGO, SERÃO CALCULADAS COM BASE NA QUANTIDADE DO ARTIGO
REGULAMENTADO QUE DER CAUSA À INFRAÇÃO COMETIDA.
§ 5° A MULTA POR INFRAÇÃO GRAVE, REFERIDA NO ART. 53, II, ALINEA Z E AA SERÁ DE:

A) PESSOA FÍSICA: 500 (QUINHENTOS) UFRPIS;
B) PESSOA JURÍDICA: 1000 (UM MIL) UFRPIS.

§ 6° AS MULTAS POR INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA, REFERIDA NO ART. 53, III, ALÍNEAS H A K, SERÁ DE:
A) PESSOA FÍSICA: 1000 (UM MIL) UFRPIS;

B) PESSOAS JURÍDICAS: 2000 (DUAS MIL) UFRPIS.
§ 7° AS MULTAS POR INFRAÇÃO GRAVISSIMA, REFERIDAS NO ART. 53, III, ALÍNEA A, SERÁ APLICADA DE ACORDO COM OS §§
3° OU 6° DESTE ARTIGO, CONFORME A SUA NATUREZA.

§ 8° A MULTA SERÁ APLICADA EM DOBRO, EM CASO DE REINCIDÊNCIA, NA MESMA INFRAÇÃO, CALCULADA SOBRE O VALOR
DA ÚLTIMA MULTA APLICADA.
§ 9°  NA HIPÓTESE DE NÃO PAGAMENTO DE MULTA, NA FORMA PREVISTA NESTE REGULAMENTO, A PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA AUTUADA TERÁ SEU NOME INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA.

§ 10. NO TRÂNSITO, INFRATOR NÃO RESIDENTE OU NÃO ESTABELECIDO NO PIAUÍ, PAGARÁ MULTA NA FORMA DISPOSTA
NOS ARTS. 47 E 57, § 2°.;
§ 11. EM CASO DE EXTINÇÃO DA UFRPI, A MULTA PASSARÁ A SER APLICADA COM BASE NA UNIDADE QUE VIER A SUBSTITUÍ-
LA.



ART. 54. AS MULTAS DIÁRIAS SERÃO APLICADAS DE ACORDO COM O ART. 41, AOS INFRATORES QUE DEIXAREM DE CUMPRIR
TOTAL OU PARCIALMENTE MEDIDAS FITOSSANITÁRIAS OU CAUTELARES, E SEU VALOR DIÁRIO CORRESPONDERÁ A 20%
(VINTE POR CENTO) DO VALOR DA MULTA FIXA APLICADA.

ART. 55.  SERÁ AUTUADO QUEM, POR AÇÃO OU OMISSÃO, DER CAUSA OU CONCORRER PARA A PRÁTICA DAS INFRAÇÕES
REFERIDAS NESTE ARTIGO, OU DELAS SE BENEFICIAR.
CAPÍTULO V
DO RITO PROCESSUAL

ART. 56.  CONSTATANDO INFRAÇÃO, O FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO EMITIRÁ TERMO DE INSPEÇÃO OU DE
FISCALIZAÇÃO, E AUTO INFRAÇÃO, MESMO QUE ESTEJA DESACOMPANHADO DE AGENTE FISCAL OU DE TESTEMUNHA E QUE
NÃO ENCONTRE O INFRATOR, O SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU DETENTOR, SEU PARENTE OU SEU FUNCIONÁRIO, NO ATO
DA FISCALIZAÇÃO OU DA INSPEÇÃO, DEVENDO ESSE FATO SER DECLARADO NO TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO
OU DA INSPEÇÃO, DEVENDO ESSE FATO SER DECLARADO NO TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E NO AUTO DE
INFRAÇÃO.
PARÁGRAFO ÚNICO.  A ADAPI REMETERÁ O TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO AO
AUTUADO, POR CORRESPONDÊNCIA, COM AVISO DE RECEBIMENTO.

ART. 57. O TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO DEVERÃO SER LAVRADOS EM 3 (TRÊS) VIAS,
NOS MODELOS PADRONIZADOS PELA ADAPI, ASSINADO PELO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO QUE CONSTATAR A
INFRAÇÃO E PELO INFRATOR, OU POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU DETENTOR, SEU PARENTE OU SEU FUNCIONÁRIO.
§ 1°  A PRIMEIRA VIA COMPORÁ O PROCESSO ADMINISTRATIVO, A SEGUNDA VIA SERÁ DO AUTUADO E A TERCEIRA
ARQUIVADA NA USAV DO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO AUTUANTE.

§ 2°  SERÁ EMITIDO BOLETO BANCÁRIO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA QUANDO A INFRAÇÃO FOR CONSTATADA, NO
TRÂNSITO, E FOR COMETIDA POR INFRATOR QUE NÃO RESIDIR OU NÃO ESTIVER ESTABELECIDO NO PIAUÍ, CONFORME
PREVEEM OS ARTS. 47 E 53, § 10.
§ 3°  SE O AUTUADO, SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU DETENTOR, SEU PARENTE OU SEU FUNCIONÁRIO, SE NEGAR A
ASSINAR OS DOCUMENTOS FISCAIS REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO OU A RECEBÊ-LOS, SERÁ ESSE FATO NELES
DECLARADO.

§ 4° SERÁ CONSIDERADO NOTIFICADO, O AUTUADO QUE RECUSAR RECEBER O TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E
O AUTO DE INFRAÇÃO OU SE NEGAR A ASSINÁ-LOS.
§ 5° SERÁ CONSIDERADO NOTIFICADO O AUTUADO, QUANDO SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU DETENTOR, SEU PARENTE OU
SEU FUNCIONÁRIO, ASSINAR E RECEBER O TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO.

§ 6° SE O REPRESENTANTE LEGAL, DETENTOR, PARENTE OU FUNCIONÁRIO, DO INFRATOR, SE NEGAR A ASSINAR O TERMO
DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO OU A RECEBÊ-LOS, A ADAPI OS REMETERÁ AO AUTUADO, POR
CORRESPONDÊNCIA, COM AVISO DE RECEBIMENTO.
§ 7° SERÁ CONSIDERADO NOTIFICADO O AUTUADO, QUANDO RECEBER OU RECUSAR RECEBIMENTO DE TERMO DE INSPEÇÃO
OU DE FISCALIZAÇÃO E DE AUTO DE INFRAÇÃO, POR CORRESPONDÊNCIA, COM AVISO DE RECEBIMENTO.

§ 8°  SE O TERMO DE INSPEÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO NÃO FOREM ENTREGUES POR
CORRESPONDÊNCIA, COM AVISO DE RECEBIMENTO, EM RAZÃO DE ENDEREÇO INCERTO, NÃO SABIDO OU NÃO
ENCONTRADO, A ADAPI NOTIFICARÁ O AUTUADO POR EDITAL, PUBLICADO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO.
§ 9° O AUTUADO PODERÁ APRESENTAR DEFESA JUNTO À USAV DO FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO AUTUANTE, NO PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, A CONTAR DA DATA DA SUA NOTIFICAÇÃO, SOB PENA DE JULGAMENTO À REVELIA.

§ 10. SE O AUTUADO APRESENTAR A SUA DEFESA TEMPESTIVAMENTE, OU NÃO, ENTÃO O AUTUANTE EMITIRÁ RELATÓRIO
DE FUNDAMENTAÇÃO DE PROCESSO E O ENCAMINHARÁ À GERÊNCIA DE DEFESA VEGETAL DA ADAPI, JUNTAMENTE COM O
AUTO DE INFRAÇÃO, DEMAIS DOCUMENTOS FISCAIS E, AINDA, DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA FISCALIZAÇÃO OU DA
ISENÇÃO, PARA CONSTITUIÇÃO DE PROCESSO.
§ 11.  A GERÊNCIA DE DEFESA VEGETAL ENCAMINHARÁ O PROCESSO ADMINISTRATIVO À PROCURADORIA JURÍDICA DA
ADAPI PARA JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA E EMISSÃO DE BOLETO DE RECOLHIMENTO DA MULTA, QUANDO HOUVER.

§ 12. A DIRETORIA GERAL DA ADAPI NOTIFICARÁ O AUTUADO DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
§ 13. O AUTUADO PODERÁ RECORRER DA DECISÃO JUNTO À DIRETORIA GERAL, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS,
A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO.

§ 14.  A DIRETORIA GERAL ENCAMINHARÁ O RECURSO ADMINISTRATIVO À PROCURADORIA JURÍDICA DA ADAPI PARA
JUNTADA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO.



§ 15.  A PROCURADORIA JURÍDICA ENCAMINHARÁ O PROCESSO À CÂMARA DE RECURSOS INFRACIONAIS – CARI, PARA
JULGAMENTO DE 2ª INSTÂNCIA.

§ 16. A CÂMARA DE RECURSOS INFRACIONAIS DEVOLVERÁ O PROCESSO À PROCURADORIA JURÍDICA, QUE PROVIDENCIARÁ A
COBRANÇA DA MULTA E O ENCAMINHENTO DA DECISÃO DE 2ª INSTÂNCIA.
§ 17. A DIRETORIA GERAL NOTIFICARÁ O AUTUADO DO JULGAMENTO DE 2ª INSTÂNCIA.

§ 18. O AUTUADO TERÁ 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS PARA PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DA MULTA OU REQUERER O SEU
PARCELAMENTO JUNTO À DIRETORIA GERAL, CONTADOS DA DATA DE RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO.
§ 19.  A DIRETORIA GERAL PODERÁ CONCEDER DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR DA MULTA, PARA
PAGAMENTO EM ATÉ 5 (CINCO) DIAS, OU PARCELAR A MULTA EM ATÉ 10 (DEZ) VEZES, NÃO PODENDO SER BENEFICIÁRIO O
AUTUADO QUE FOR REINCIDENTE NA MESMA INFRAÇÃO.

CAPÍTULO VI
DAS TAXAS
ART. 58. FICAM DEFINIDAS AS SEGUINTES TAXAS DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

I – EMISSÃO DE DOCUMENTOS FITOSSANITÁRIOS:
A) PTV: 5 (CINCO) UFRPIS PARA CARGA DE ARTIGO REGULAMENTADO FORMADA POR ATÉ 5 (CINCO) METROS CÚBICOS, OU 5
(CINCO) TONELADAS, OU 1000 (UM MIL) UNIDADES;

B) PTV: 10 (DEZ) UFRPIS PARA CARGA DE ARTIGO REGULAMENTADO FORMADA POR MAIS DE 5 (CINCO) METROS CÚBICOS,
OU 5 (CINCO) TONELADAS OU 1000 (UM MIL) UNIDADES;
C) OUTROS DOCUMENTOS FITOSSANITÁRIOS: 10 (DEZ) UFRPIS;

II – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
A) CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA: 30 (TRINTA) UFRPIS;

B) CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA: 70 (SETENTA) UFPRIS
C) CURSO: 30 (TRINTA) UFRPIS/PESSOA;

D) TAXA DE REINSPEÇÃO E DE REFISCALIZAÇÃO: 100 (CEM) UFRPIS.
§ 1° AS TAXAS SERÃO ACRESCIDAS DE 0,3 (TRÊS DÉCIMOS) DA UFRPI, POR QUILÔMETRO PERCORRIDO EM VEÍCULO OFICIAL,
EXCETO AS REFERENTES A EMISSÃO DE PTV E PARTICIPAÇÃO EM CURSO.

§ 2° A TAXA DE REINSPEÇÃO E DE REFISCALIZAÇÃO NÃO SERÃO APLICADAS QUANDO A INSPEÇÃO OU A FISCALIZAÇÃO DE
ARTIGO REGULAMENTADO NÃO EXIGIREM DESLOCAMENTO DE FISCAL DA ADAPI.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ART. 59. OS VALORES DA ARRECADAÇÃO DE MULTAS E DE TAXAS, A QUE REFEREM ESTE REGULAMENTO, SERÃO RECOLHIDOS
EM CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DA DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, A SER MOVIMENTADA PELA ADAPI, E SERÃO APLICADOS
EXCLUSIVAMENTE EM ATIVIDADES FITOSSANITÁRIAS.
ART. 60.  TODO CIDADÃO QUE TIVER CONHECIMENTO OU SUSPEITA DE OCORRÊNCIA DE PRAGA REGULAMENTADA OU
EXÓTICA, EM ÁREA NÃO INFESTADA, FICA OBRIGADO A COMUNICAR O FATO À ADAPI, SOB PENA DE RESPONDER
CRIMINALMENTE, NOS TERMOS PREVISTOS NO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO E NA LEI DE CRIMES AMBIENTAIS.

PARÁGRAFO ÚNICO. A PUBLICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE PRAGA, ATÉ ENTÃO NÃO EXISTENTE NO TERRITÓRIO PIAUIENSE,
DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO DA ADAPI.
ART. 61.  OS INFRATORES A ESTE REGULAMENTO E AOS ATOS NORMATIVOS ESTARÃO SUJEITOS ÀS SANÇÕES PENAIS
PREVISTAS NO  ART. 61, DA  LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998  E NO  ART. 259, DO  CÓDIGO PENAL, POR
DISSEMINAÇÃO DE PRAGA, E, AINDA, NO ART. 330, DO CÓDIGO PENAL, POR DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE FUNCIONÁRIO
PÚBLICO PARA CUMPRIMENTO DESTE REGULAMENTO E DE SEUS AROS NORMATIVOS.

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda a Sexta das 08:30hs

às 12:00hs e 13:30hs às

17:30hs

TELEFONES

(41) 3542-1844
 Nós ligamos

para você

https://www.tributa.net/nos-ligamos-para-voce
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